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ANEXO II - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE   

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR   

Projeto para atendimento da Chamada Pública nº 01-748/2023 - IFSP - CAMPUS ITAQUAQUECETUBA   

I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES   

A – Grupo Formal   

1. Nome do Proponente 2. CNPJ 3. Nº da DAP Jurídica

  

  

4. Endereço 5. Município 6.CEP

  

  

7. Nome do representante legal 8.CPF 9.DDD/Fone

  

  

10.Banco 11.Nº da Agência 12.Nº da Conta Corrente

  

  

   

B – Grupo Informal   

1. Nome da Entidade Articuladora 2.Cadastro no SIBRATER

  

  

3. Endereço 4. Município 5.CEP

  

  

6. CNPJ: 7. E-mail: 8.DDD/Fone

  

  

   

II – FORNECEDORES PARTICIPANTES (APENAS GRUPO INFORMAL)   

 1. Nome 2.CPF 3.DAP 4. Banco e nº da Agência 5. Nº da Conta Corrente   

1        

2        

3        

4        

5        

6        

7        



8        

   

III – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC   

1. Nome da Entidade: IFSP - Campus Itaquaquecetuba 2.CNPJ: 10.882.594/0031-18 3.Município: Itaquaquecetuba

  

  

4. Endereço: Rua Primeiro de Maio, 500 Estação CEP 0571-050

5.DDD/Fone: (11) 97283-

4879

  

 
 

6. Nome do representante e e-mail: Fabiana Mello Soares - cae.itq@ifsp.edu.br 7.CPF

  

  

   

IV – RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS   

De acordo com o art. 39 da Resolução 6 do FNDE/2020 (alterada pela Resolução 21 do FNDE/2021), o limite individual de venda de gêneros alimentícios do Agricultor Familiar

e do Empreendedor Familiar Rural será de até R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP por ano civil.

  

 
 

    

 1. Identificação do Agricultor Familiar 2. Produto 3.Unidade 4.Quantidade 5.Preço/Unidade 6.Valor Total   

1

Nome        

Nº DAP

       

    Total agricultor    

2

Nome        

Nº DAP

       

    Total agricultor    

3

Nome        

Nº DAP

       

    Total agricultor    

4

Nome        

Nº DAP

       

    Total agricultor    

5

Nome        

Nº DAP

       

    Total agricultor    



6

Nome        

Nº DAP

       

    Total agricultor    

7

Nome        

Nº DAP

       

    Total agricultor    

8

Nome        

Nº DAP

       

    Total agricultor    

9

Nome        

Nº DAP

       

    Total agricultor    

10

Nome        

Nº DAP

       

    Total agricultor    

Total do projeto    

    

V – TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO   

 1. Produto 2.Unidade 3.Quantidade 4.Preço/Unidade 5.Valor Total por Produto   

        

        

        

        

        

        

        



        

        

    Total do projeto:    

   

   

VI – DESCREVER OS MECANISMOS DE ENTREGA DOS PRODUTOS   

 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

   

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento.   

   

A - Grupo Formal   

Local e Data:    Assinatura do Representante do Grupo Formal

  

  

B - Grupo Informal   

Local e Data:

 
Agricultores Fornecedores do Grupo Informal Assinatura   
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ANEXO III

 

DECLARAÇÃO DE ORIGEM DOS PRODUTOS

 

 

Declaro, para os devidos fins, que os gêneros alimentícios a serem fornecidos ao Instituto Federal de Educação, Ciência e

Tecnologia de São Paulo – Campus Itaquaquecetuba, constantes no Projeto de Venda apresentado para participação na

Chamada Pública nº 01-748/2023, Processo nº 23305.016514.2023-52, para aquisição de gêneros alimentícios com recursos

do FNDE/PNAE, são oriundos de produção própria do participante abaixo descrito.

 

 

 

Nome do produtor/grupo: _______________________________________

Número da DAP: _____________________________________________

 

 

 

 

(cidade), ___ de _________ de 20__.

 

 

 

________________________________________

Nome do Produtor ou

Representante Legal da Entidade
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ANEXO IV

 

TERMO DE RECEBIMENTO

 

 

Eu, _________________________________________________, RG _________________________, CPF

_________________, declaro, para fins de recebimento definitivo, que recebi e conferi os produtos entregues por

_______________________________, RG ____________, CPF ________________, constantes na Nota Fiscal nº

___________. Declaro ainda que os produtos estão de acordo com as características e quantidades contratadas.

 

 

 

Itaquaquecetuba, ____de ______________ de 20__.

 

 

 

_________________________________

Nome do responsável pelo recebimento
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ANEXO IX

(MINUTA)

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DA CHAMADA PÚBLICA Nº 01-748/2023 E AUTORIZAÇÃO PARA
PUBLICAÇÃO DA(S) DISPENSA(S)

 

 

Às ________ horas do dia ___ de _______ de 2023 , após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
competente, Sr(a). _____________________, HOMOLOGA a seleção e classificação das propostas referente ao Processo
nº 23305.016514.2023-52, Chamada Pública nº 01-748/2023.

 

Desta forma, os resultados do presente processo estão aptos para publicação e continuidade da contratação.

 

 

Itaquaquecetuba, ____de ______________ de 2023.

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXX

Diretor Geral - IFSP Campus Itaquaquecetuba
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Ministério da EducaçãoMinistério da Educação

Ins�tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São PauloIns�tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo

Campus ItaquaquecetubaCampus Itaquaquecetuba

COORDENADORIA DE LICITACOES E CONTRATOSCOORDENADORIA DE LICITACOES E CONTRATOS

ANEXO V DO EDITAL

MINUTA DE CONTRATO 
COMPRA

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA  Nº XX-748/2023, QUE FAZEM ENTRE SI O INSTITUTO

FEDERAL DE SÃO PAULO – CAMPUS ITAQUAQUECETUBA E XXXXXXXXXXXXXXXXXXX

 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo – IFSP Campus Itaquauquecetuba, com sede na Rua
Primeiro de Maio, 500, Bairro Estação, na cidade de Itaquaquecetuba/SP, inscrito no CNPJ sob o nº 10.882.594/0031-80,
neste ato representado pelo seu Diretor Geral, Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, casado, servidor publico
federal, inscrito no CPF sob o nº XXXXXXXXXXX, portador da Carteira de Identidade nº XXXXXXXXXXXXXXXX,
autorizado a celebrar contratos conforme delegação de competência IFSP-GAB nº 1.372, de 27 de abril de 2018, doravante
denominada CONTRATANTE, e o(a) XXXXXXXXXXXXXXXXX inscrito(a) no CNPJ sob o nº
XXXXXXXXXXXXXX, sediado(a) na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, na cidade de
XXXXXXXXXXXXXX/ESTADO, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)
XXXXXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade nº XXXXXXXXX, expedida pela (o) XXXXXXX, e CPF nº
XXXXXXXXXXX, celebram o presente contrato, decorrente do resultado final da Chamada Publica nº 01-748/2023,
Dispensa de Licitação nº XX-364/2023 , com fundamento na Lei 11.947/2009 e regulamentos, pela Resolução CD/FNDE nº
06, de 08 de maio de 2020 (alterada pela Resolução CD/FNDE nº 21/2021), Lei nº 8.666/1993, e demais legislações
correlatas, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar, para alimentação escolar de alunos da rede de educação básica
pública, em atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, consoante às condições e exigências
estabelecidas no Edital de Chamada Pública nº 01-748/2023, seus anexos e o Projeto de Venda apresentado pelo contratado, os
quais integram o presente contrato, independentemente de transcrição.

1.2. A relação de itens que compõem este contrato está detalhada a seguir:

Item
Descrição /

Especificação
Unidade de

Fornec.
Periodicidade da

Entrega
Quantidade Valor

XX XXXXXX XX XXXXX XXXX XXXXXXX

XX XXXXXX XX XXXXX XXXX XXXXXXX

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data de
......../......./....... e encerramento em ......../......../......., prorrogável na forma do art. 57, § 1º, da Lei nº 8.666, de 1993.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor mensal da contratação é de  R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....) .

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,



frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da
União, para o exercício de 2023, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 
Fonte: 
Programa de Trabalho:
Elemento de Despesa:
Nota de Empenho:

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente no nome do
contratado, na agência e estabelecimento bancário indicados por ele, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

5.2. O pagamento deverá ser efetuado no prazo de até trinta dias corridos, contado do Recebimento Definitivo do objeto
adquirido e mediante apresentação da Nota Fiscal.

5.3. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei
8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até cinco dias úteis, contado do Recebimento Definitivo do objeto licitado e
mediante apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

5.4. A nota fiscal deverá referir-se a produtos/serviços de uma única Nota de Empenho; no caso de o fornecimento abranger
produtos/serviços de mais de uma Nota de Empenho, deverão ser emitidas tantas notas fiscais quantas forem necessárias.

5.5. A Nota de Empenho para a qual haja pagamento parcial, cujo fornecedor tenha seu registro de preço cancelado,
permanecerá no nome desse, mesmo que os futuros pagamentos sejam feitos em nome do próximo fornecedor que tenha
concordado em registrar seus preços, decorrente de negociação com a administração, obedecida à ordem de classificação.

5.6. Ficará reservado à CONTRATANTE o direito de suspender o pagamento, até a regularização da situação, se, no ato da
entrega ou na fase de recebimento definitivo forem identificadas imperfeições e/ou divergências em relação às especificações
técnicas.

5.7. Serão retidas na fonte e recolhidas previamente aos cofres públicos as taxas, impostos e contribuições previstas na
legislação pertinente, cujos valores e percentuais respectivos deverão estar discriminados em local próprio do documento fiscal
de cobrança.

5.8. Quando do pagamento, se for o caso, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.9. A cada pagamento ao fornecedor a CONTRATANTE realizará consulta on line para verificar a manutenção das
condições de habilitação.

5.9.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do CONTRATADO, deve-se providenciar a sua
advertência, por escrito, no sentido de que, no prazo de cinco dias úteis, o fornecedor regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa;

5.9.2. O prazo do subitem anterior poderá ser prorrogado única vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE;

5.9.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do fornecedor, bem como quanto
à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos;

5.9.4. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão dos contratos
em execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada à contratada a ampla defesa;



5.9.5. Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize sua situação junto ao SICAF;

5.9.6. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do órgão ou entidade contratante, não será rescindido
o contrato em execução com empresa ou profissional inadimplente no SICAF".

5.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que
impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o CONTRATADO providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese,
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o
CONTRATANTE.

5.11. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

5.12. O CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo CONTRATADO, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.

5.13. A CONTRATANTE deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou indenizações devidas
pelo contratado.

5.14. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao CONTRATADO, por motivo de descumprimento de obrigações,
será precedido de processo administrativo em que será garantido ao CONTRATADO o contraditório e a ampla defesa, com os
recursos e meios que lhes são inerentes.

5.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o CONTRATADO não tenha concorrido de alguma forma para
tanto, ficará convencionada a taxa de encargos moratórios devida pelo CONTRATANTE, entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento, mediante aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP
Onde:
EM = Encargos Moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela pertinente a ser paga;
TX = Percentual da taxa anual = 6% (seis por cento);
I = Índice de compensação financeira, assim apurado:
I = (TX/100)/365       →       I = (6/100)/365       →       I = 0,00016438

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados,
mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após
a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):

R = V (I – Iº) / Iº, onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da proposta na
licitação;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do
último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a



importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice
definitivo.

6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. O recebimento provisório é o ato pelo qual o material encomendado é entregue no local previamente designado pela
CONTRATANTE, não implicando, necessariamente, em aceitação. Transfere apenas a responsabilidade pela guarda e
conservação do material, do fornecedor à unidade recebedora, independentemente dos dizeres típicos já impressos no
documento fiscal, juntos à assinatura de quem tenha recebido o material.

8.2. A prova do recebimento provisório é constituída pela assinatura de quem de direito no documento fiscal ou documento
equivalente e serve apenas como ressalva ao fornecedor para os efeitos do subitem anterior e de comprovação da data da
entrega.

8.3. O recebimento definitivo é o ato pelo qual o servidor competente, designado pela CONTRATANTE declara, no
documento fiscal ou em outro documento hábil, haver recebido e aprovado (qualitativa e quantitativamente) os bens, tornando-
se, neste caso, responsável pela quantidade e perfeita identificação dos mesmos, de acordo com as especificações estabelecidas
na Nota de Empenho, contrato de aquisição ou outros instrumentos, consoante o artigo 62 da Lei 8.666/1993 atualizada.

8.4. O objeto deverá ser entregue pelo CONTRATADO, rigorosamente conforme especificações do edital, dentro do prazo
estabelecido.

8.5. A pessoa/comissão designada para o recebimento provisório fará constar no canhoto e no verso do documento fiscal a data
da entrega e, se for o caso, as irregularidades observadas, podendo essas últimas serem feitas em outro documento hábil.

8.6. Em até três dias úteis após o recebimento provisório, serão realizados os procedimentos para fins de recebimento
definitivo dos produtos entregues, verificando se está em conformidade com o exigido no edital e com o constante da
respectiva proposta do vencedor.

8.6.1. Caso seja constatada a conformidade do objeto, será emitido Termo de Recebimento definitivo e a nota
encaminhada ao setor competente para fins de pagamento.

8.6.2. Caso seja constatada a deficiência no fornecimento do objeto, será lavrado termo, no qual se consignarão as não
conformidades verificadas. Paralelamente o CONTRATADO será notificado para que sejam realizadas as devidas
correções.

8.6.3. Quando for o caso, o CONTRATADO deverá sanar as falhas do fornecimento no prazo de quarenta e oito horas,
para fins de novas verificações. Havendo nova não conformidade, ficará caracterizada a inexecução contratual pelo
fornecedor.

8.6.4. Independentemente de o CONTRATADO providenciar a correção das falhas no fornecimento, o
CONTRATANTE poderá aplicar ao contratado as penalidades previstas, levando em consideração a gravidade do
descumprimento das obrigações assumidas e os prejuízos ocasionados à continuidade do fornecimento das refeições aos
discentes.



8.6.5. Os custos pelas correções do fornecimento em desconformidade correrão exclusivamente às expensas do
CONTRATADO.

8.7. A CONTRATANTE não se responsabilizará pela guarda de materiais recusados, por período superior àquele fixado para
substituição / complementação.

8.8. Os materiais recusados somente serão devolvidos mediante Termo de Recolhimento emitido pelo CONTRATADO,
autorizando para tanto quem venha retirá-los.

8.9. O objeto somente será considerado entregue definitivamente após a verificação de todos os parâmetros necessários para o
seu aceite, tais como: qualidade, quantidade, compatibilidade, autenticidade, e outros que se fizerem necessários.

 

9. CLAUSULA NONA – FISCALIZAÇÃO

9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens,
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº
8.666, de 1993.

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1. INCUMBE AO CONTRATANTE:

10.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar, na Nota Fiscal Fatura, a entrega efetiva do
objeto, emitir Termo de Recebimento Definitivo ou, se for o caso, recusar o fornecimento desconforme;

10.1.2. Efetuar os pagamentos ao contratado dentro do prazo estipulado no edital;

10.1.3. Efetuar o cadastramento do(s) proponente(s) homologado(s) no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado
de Fornecedores, antes de sua contratação, com base no reexame da documentação apresentada para habilitação,
devidamente atualizada, sem ônus para o proponente, se este ainda não estiver inscrito no referido cadastro.

10.1.4. Aplicar ao contratado as penalidades regulamentares e contratuais.

10.1.5. Acondicionar adequadamente os alimentos entregues.

10.2. INCUMBE AO CONTRATADO:

10.2.1. Substituir ou, se for o caso, complementar, sem ônus adicionais e no prazo, todos os produtos recusados na fase de
recebimento;

10.2.2. Corrigir, às suas expensas, quaisquer danos causados à administração, decorrentes da utilização dos bens de seu
fornecimento;

10.2.3. Fornecer o objeto pelos preços apresentados em sua proposta;

10.2.4. Acatar as normas internas da CONTRATANTE;

10.2.5. Transportar adequadamente os alimentos de forma que não fiquem expostos ao sol por período prolongado;



10.2.6. Durante a vigência do contrato, informar o contratante sobre mudanças de endereço, assim como de mudanças de
números de telefone e de e-mail informados para contato, imediatamente à ocorrência de quaisquer dessas alterações.

10.2.7. Retirar todos os materiais recusados, das dependências do Campus Itaquaquecetuba, dentro do prazo fixado para
sua substituição ou para sanar outras falhas, independentemente de o fornecedor ter cumprido a obrigação de entregar
outro material para nova verificação de compatibilidade com o objeto do contrato;

10.2.8. Cumprir, no que couber, as disposições previstas na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 1 de 19 de janeiro de
2010, que trata dos critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional.

10.2.9. Guardar pelo prazo de cinco anos as Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade,
apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar
para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à disposição para comprovação;

10.2.10. Informar ao Ministério do Desenvolvimento e Agrário – MDA os valores individuais de venda dos participantes
do Projeto de Venda de gêneros alimentícios, em no máximo trinta dias, após a assinatura do contrato, por meio de
ferramenta disponibilizada pelo MDA;

10.2.11. Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do contrato, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo
o ônus decorrente.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao
CONTRATADO as seguintes sanções, concomitantemente, sem o prejuízo de outras:

11.1.1. ADVERTÊNCIA , comunicando o contratado sobre o descumprimento de obrigações assumidas, e, conforme o
caso, informando o prazo para a adoção das medidas corretivas cabíveis;

11.1.2. MULTA:

11.1.2.1. De mora, correspondente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor do objeto a ser entregue, por dia
de atraso no fornecimento do objeto, sem justa fundamentação e prévia comunicação à Administração. Após cinco
dias úteis, sem o objeto tenha sido entregue, caracterizará descumprimento do contrato, ensejando sua rescisão e
aplicação das penalidades cabíveis.

11.1.2.2. De mora, correspondente a 1% (um por cento) do valor do objeto recusado. Não havendo a troca ou a
complementação do objeto recusado no prazo de quarenta e oito horas, caracterizará descumprimento do contrato,
ensejando sua rescisão. Consequência idêntica terá se ocorrer nova recusa no mesmo fornecimento.

11.1.2.3. De mora, correspondente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor do objeto, por dia, pelo atraso na
retirada do objeto recusado, até o limite de cinco dias úteis, sem justa fundamentação e prévia comunicação à
CONTRATANTE. Após esse prazo, sem que o objeto tenha sido retirado, será considerado abandono dos
materiais, podendo a administração dar-lhes a destinação que julgar conveniente.

11.1.2.4. Compensatória, correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor do objeto vinculado à obrigação não
cumprida;

11.1.2.4.1. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente para a
CONTRATANTE, em favor do CONTRATADO. Caso o valor a ser descontado for superior ao crédito
eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário, e com
prazo de dez dias para pagamento por meio de GRU.

11.1.3. SUSPENSÃO DE LICITAR E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR  com o Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo pelo prazo de até dois anos;

11.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE  para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto



perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, que será concedida sempre
que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.

11.1.4.1. Incorre nesta sanção, entre outros, aquele que entregar produtos de outrem, como se fosse de sua produção
(subcontratação).

11.2. A recusa injustificada do proponente vencedor em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pela Administração,
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

11.3. As sanções serão, quando for o caso, registradas no SICAF, e, no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser
descredenciado, por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e nas demais cominações legais.

11.4. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado ao fornecedor os direitos do contraditório e da ampla
defesa, no prazo de cinco dias úteis, ou de dez dias úteis quando houver indícios de inidoneidade, contado a partir da data em
que o fornecedor tomar ciência.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei
nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções
previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e
ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da
Lei nº 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira, nos
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da regularidade
fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e
contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

13.2.2. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela execução
do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da
utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017,
caso aplicáveis.

 



14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na
Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no
prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

17.1.  É eleito o Foro da Seção Judiciária da Justiça Federal de Guarulhos para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois de
lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas testemunhas.

Itaquaquecetuba/SP, XX de XXXXXX de 2023.

 

 

REPRESENTANTE LEGAL DA
CONTRATANTE:

REPRESENTANTE LEGAL DA
CONTRATADA:

NOME: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX NOME: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

CARGO: Diretor Geral IFSP Itaquaquecetuba CARGO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

 

TESTEMUNHAS

1
 

Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

CPF: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

2
 

Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

CPF: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Rua Primeiro de Maio, 500, Estação, ITAQUAQUECETUBA / SP, CEP 08571-050
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ANEXO VI – RELAÇÃO DE ITENS (RESUMIDO)

EDITAL DA CHAMADA PÚBLICA 01-748/2023

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR

PROCESSO 23305.016514.2023-52

 

    

ITEM ESPECIFICAÇÃO RESUMIDA QUANTIDADE UNIDADE

1 Suco de Maçã Integral 200ml 16.400 Unidades

2 Banana Prata Orgânica 2.464 Kg

    

    

 
Mais informações:

 
IFSP - Campus Itaquaquecetuba

 
Setor de Licitações e Contratos

 
Tel.(11) 97283-4879 

 
E-mail: clt.itq@ifsp.edu.br / cae.itq@ifsp.edu.br

 
http://itq.ifsp.edu.br
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ANEXO VII – RELAÇÃO DE ITENS E ENTREGA   

EDITAL DA CHAMADA PÚBLICA 01-748/2023   

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA
FAMILIAR

  

PROCESSO 23305.016514.2023-52   

   

       

ITEM
ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE UNIDADE

PERIODICIDADE
DE ENTREGA

VALOR
UNIT. (R$)

VALOR
TOTAL

(R$)

1
Suco de Maçã Integral
200ml

26.400 unidades

Fevereiro a
Novembro de 2024, 2

entregas em cada
local (Guarulhos,
Itaquaquecetuba e

São Miguel Paulista)

3,27 86.416,00

2 Banana Prata Orgânica 2.464 Kg

Novembro/2023 a
Novembro/2024,
16 entregas em cada
local (Guarulhos,
Itaquaquecetuba e
São Miguel Paulista)

7,51 18.416,00

       

       

 
Mais informações:   

 
IFSP - Campus Itaquaquecetuba   

 
Setor de Licitações e Contratos   

 
Tel.(11) 97283-4879   

 
E-mail: clt.itq@ifsp.edu.br / cae.itq@ifsp.edu.br   

 
http://itq.ifsp.edu.br   
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ANEXO VIII DO EDITAL

DADOS PARA CONFECÇÃO DO CONTRATO

REF. CHAMADA PÚBLICA N.º 01-748/2023

 

Dados do Fornecedor / Cooperativa

Nome:

CPF / CNPJ:

Endereço completo:

Dados bancários:

E-mail:

Telefone:

 

Dados do representante:

Nome do Representante Legal que assinará o contrato:

Cargo:

Nacionalidade:

Estado civil:

Nº do CPF e RG (com órgão expedidor):

 

 

Após homologação da chamada pública o vencedor  deverá encaminhar os dados acima para o e-mail: clt.itq@ifsp.edu.br.

Ou, se preferir, poderá entregar este formulário juntamente com os demais documentos no envelope da Chamada
Pública.

 

No caso de dúvidas, contatar a Coordenadoria de Licitações, pelo telefone (11) 97283-4979.

Rua Primeiro de Maio, 500, Estação, ITAQUAQUECETUBA / SP, CEP 08571-050


	Nome do responsável pelo recebimento

